Comarca de Niterói – 4ª Vara Cível
Juíza: Fabiana de Castro Pereira Soares
Processo nº 0081167-82.2010.8.19.0002
KERMA CALÇADOS LTDA. ajuizou AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS em face de ALMIRO JACOB GRESSLER e BANCO DO BRASIL S/A, alegando que teve o seu nome protestado junto ao Cartório de Protesto de Títulos, em decorrência de três transações comerciais, cujos registros não constam nos arquivos da empresa. Aduziu, ainda, que em razão de ter sido vítima de vários protestos indevidos, solicitou aos réus a apresentação das duplicatas, com os devidos aceites de entrega das mercadorias, que ensejaram as negativações, mas não logrou êxito na obtenção dos documentos, em razão da inércia dos mesmos. Requereu, ao final, a exibição dos referidos documentos através da presente, sob pena de serem tidos como verdadeiros os fatos que pretende provar. Juntou os documentos de fls. 06/14. Citação dos réus às fls. 19. De acordo com o certificado às fls. 34, o primeiro não apresentou defesa no prazo legal. Em sua contestação de fls. 20/25 o segundo réu suscitou as preliminares de inépcia da inicial (argumentando que a autora não comprovou a existência de uma pretensão resistida) e de ilegitimidade passiva ad causam (afirmando que atuou como mero mandatário do credor). Alegou que, por não haver recusa da sua parte, não deverá ser condenado pelos ônus da sucumbência. Juntou os documentos de fls. 26/33. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação cautelar de exibição de documentos, de natureza satisfativa, através da qual a autora visa a obtenção das duplicatas, com os devidos aceites de entrega das mercadorias, que deram origem a três protestos efetivados contra a sua empresa. Embora citado, deixou o primeiro réu de apresentar defesa no prazo legal. Em sua contestação o segundo réu suscitou preliminar de inépcia da inicial que não merece acolhida, visto que inocorrentes quaisquer das hipóteses previstas no art. 295, parágrafo único, do CPC. Igualmente, tenho que merece rejeição a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, posto que figura como apresentante da duplicata mercantil que deu origem ao protesto efetivado em 05/12/2005, no valor de R$3.120,00 (três mil e cento e vinte reais). Entretanto, embora a inicial faça menção a três protestos, o documento de fls. 13 demonstra que apenas um desses envolve as partes, referindo-se os demais a outros credores, o que faz concluir pela ocorrência de erro material, já que no corpo da inicial a autora somente relacionou a negativação efetivada em 05/12/2005. Por sua vez, não negaram os réus o direito da autora à obtenção dos documentos e tampouco que os possua. Por tais motivos, tenho que se impõe a procedência do pedido, a fim de que os réus apresentem a duplicata vencida em 25/11/2005, no valor de R$3.120,00 (três mil e cento e vinte reais), com o respectivo aceite de entrega das mercadorias, que deu origem ao protesto efetivado em 05/12/2005, no Cartório do 5º Ofício de São Gonçalo, livro 00613 ¿ fls. 0120 ¿ protocolo 452807 (fls. 13), sob pena de admissão da presunção da verdade dos fatos alegados, nos termos do art. 359, I, do CPC. Neste sentido: ¿PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. MULTA. SANÇÃO INCOMPATÍVEL COM O RITO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DOS ARTIGOS 845; 355 à 363; 381 e 382 DO CPC. PRESUNÇÃO DA VERDADE. EFEITO DIREITO DA RECALCITRÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE PENA PECUNIÁRIA. SÚMULA 372/STJ. 1. Ação cautelar satisfativa de exibição de documentos (art. 884 CPC) proposta em face de recusa no fornecimento de informações relativas às eleições para a Presidência de órgão de classe. 2. A fixação de multa pecuniária pelo descumprimento da ordem de apresentação do documento é incompatível com a ação cautelar respectiva, porquanto suficiente à autora a presunção de veracidade que o provimento da ação, como elemento probante, fornece ao processo principal. Precedentes: AgRg no REsp 1021690/RS, DJ 07.05.2008; REsp 757.911/RS, DJ 17.12.2007; AgRg no Ag 828.342/GO, DJ 31.10.2007; REsp 633.056/MG, DJ 02.05.2005. 3. Cautelar ou preventiva a exibição, os efeitos do descumprimento da determinação judicial são os mesmos', vale dizer: 'Se a parte adversa' não exibir o documento ou a coisa relativa a determinado fato, o juiz do processo principal presumirá verdadeiro o mesmo. É evidente que nas hipóteses que não são passíveis de presunção de veracidade dos fatos, tal efeito não se pode operar. Nos casos de recusa permite-se ao juiz mandar apreendê-la tal como o faz quando se trata de 'medida proposta contra terceiro' que recalcitra em cumprir o julgado, hipótese que imprime-se cunho mandamental à decisão´ (Luiz Fux, in Curso de Direito Processual Civil, 3ª Edição, Editora Forense, página 1635). 4. A 2ª Seção desta Corte de Justiça em 11.03.2009 aprovou a Súmula nº. 372, com o seguinte teor: ´Na ação de exibição de documentos, não cabe aplicação da multa cominatória.´ Precedente: REsp 1104083, 15/04/2009. 5. A não-exibição do documento requerido pelo autor na via judicial implica a admissão da presunção da verdade dos fatos que se pretendem comprovar por meio daquela prova sonegada pela parte ex adversa, restando este fato a única sanção processual cabível. 6. Recurso especial provido, a fim de afastar a pena de multa fixada pela Corte a quo, porquanto incompatível com o procedimento da exibição de documentos¿ (REsp. 845860-SP ¿ STJ - Primeira Turma ¿ Rel. Min. Luiz Fux). Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para determinar aos réus que apresentem, no prazo de cinco dias, a duplicata vencida em 25/11/2005, no valor de R$3.120,00 (três mil e cento e vinte reais), com o respectivo aceite de entrega das mercadorias, que deu origem ao protesto efetivado em 05/12/2005, no Cartório do 5º Ofício de São Gonçalo, livro 00613 ¿ fls. 0120 ¿ protocolo 452807 (fls. 13), sob pena de admissão da presunção da verdade dos fatos alegados pela autora. Condeno os réus ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da causa. P.R.I.
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